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Dispõe sobre a suspensão da abertura do processo de remoção dos servidores do Tribunal de Justiça.



, in verbis



Altera o art. 93 da Constituição Federal para permitir a permuta entre juízes de direito vinculados a diferentes tribunais.

Altera o art. 12 da Constituição Federal para suprimir a perda da nacionalidade brasileira em razão da mera aquisição de 
outra nacionalidade, incluir a exceção para situações de apatridia e acrescentar a possibilidade de a pessoa requerer a perda 
da própria nacionalidade.



Institui o Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes - Desenrola Brasil; 
estabelece normas para facilitação de acesso a crédito e mitigação de riscos de inadimplemento e de superendividamento de 
pessoas físicas; altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as 
Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 10.522, de 19 de julho de 2002 e 12.087, de 11 de novembro de 2009; 
e revoga dispositivo da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e a Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho 
de 2023.

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para possibilitar ao doador de recursos 
aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a indicação da destinação desses recursos, na forma que especifica.



, in verbis

Altera a Lei Estadual n° 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre os serviços 
públicos de natureza forense, e dá outras providências.





https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/





Vagas para atuação como auxiliar



sub judice

sub judice, 



para hipótese de prejuízo a terceiro, por má-fé, deslealdade, prática de ilícito ou até 
eventual desistência imotivada e abusiva de candidato habilitado que tenha escolhido e, após receber a delegação, dela 
tenha desistido ou propositadamente deixado transcorrer o prazo de investidura, não se pode descartar, em princípio e 
em tese, eventual responsabilidade civil indenizatória a ser pleiteada na esfera própria
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